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O Poder das Palavras de Incentivo

Na Europa em guerra, uma família forçada a sair de sua casa quando tropas inimigas invadiam sua cidade, perceberam que a única chance seria atravessar as montanhas. Se conseguissem êxito na escalada, alcançariam o país vizinho e estariam a salvo.

Eram dez pessoas de três diferentes gerações. Ao planejarem a fuga, concluíram que a viagem seria muito dura para o avô, que insistiu:

– Deixem-me aqui. Serei um empecilho para vocês!

Os filhos, inconformados, insistiram para que ele fosse. Chegaram a afirmar que sem ele não iriam. Vencido pelas argumentações, o avô e toda família partiram em direção às montanhas.

A caminhada era feita em silêncio. Todo esforço desnecessário deveria ser poupado. Durante o percurso, todos se revezavam no transporte da bebê de um ano, menos o avô.

Depois de muitas horas de subida difícil, o avô se sentou em uma rocha, abaixou a cabeça, e suplicou:

– Deixem-me para trás. Não vou conseguir. Continuem sozinhos.

Um dos filhos aproximou-se do pai e energicamente disse:

– Pai, nós precisamos de você! É a sua vez de carregar o bebê.

O homem levantou o rosto. Viu a fisionomia cansada de todos. Olhou para o bebê enrolado em um cobertor, no colo do seu neto de treze anos, levantou-se, e disse:

– Claro! É a minha vez. Dê-me o bebê.

Ele ajeitou a menina no colo, olhou para ela, sentiu renovado o desejo de ver toda sua família a salvo, numa terra neutra, em que a guerra seria somente uma memória distante, e com determinação finalizou:

– Já estou bem. Só precisava descansar um pouco. Vamos andando.

E a família prosseguiu em direção ao alvo, com o avô carregando a netinha, e naquela mesma noite, cruzaram a fronteira a salvo.

Palavras de incentivo geram entusiasmo, e se a respiração é nossa principal fonte de energia física, o entusiasmo é a principal fonte de energia motivacional. O entusiasmo gera uma imensa energia interna, capaz de empurrar as pessoas em direção aos seus objetivos, com dedicação, paixão e força criadora, ainda que as condições não sejam as melhores.

A experiência mostra que o sucesso e o êxito estão, na maioria das vezes, mais relacionados ao entusiasmo das pessoas que à sua capacitação técnica ou à abundância de recursos. Como disse Dale Carnegie: “O entusiasmo contagia”.

Mas, de onde vem o entusiasmo? O entusiasmo nasce da consciência sobre o propósito daquilo que fazemos, do significado da nossa missão. Se pensarmos em líderes como Jesus Cristo, Madre Teresa de Calcutá e Nelson Mandela, por exemplo, vamos rapidamente identificar que sua causa ou missão era o principal motivo de seu entusiasmo. Quando as pessoas compreendem a importância, o significado e o impacto do seu trabalho, e o fazem com entusiasmo, não apenas imprimem sua energia mental, mas aplicam toda a sua força para realizá-lo.

E qual a melhor maneira de entusiasmar os outros? Como tudo o que acontece em liderança, a melhor maneira é influenciar pelo exemplo, ou seja, ser um líder entusiasta, um “fomentador de entusiasmo”; estar apaixonado pela vida, pelo trabalho, pelos projetos, pela equipe, pelas metas e objetivos, e também pela organização. Quem é que não gosta de conviver com pessoas entusiasmadas pelo que fazem, pelo que veem, pelo que vivem, e por novos desafios?

Não existe outra receita para entusiasmar os outros senão agir entusiasticamente, mesmo que as condições não sejam ideais, porque não é o sucesso que traz o entusiasmo, e sim o entusiasmo que traz o sucesso. Se esperarmos que as condições ideais se estabeleçam para nos entusiasmarmos, jamais nos entusiasmaremos com qualquer coisa, pois sempre teremos razões para não fazê-lo. Por isso, uma das principais características do líder de sucesso, é sua capacidade de estar entusiasmado, e de entusiasmar aqueles que estão ao seu redor, com suas atitudes e palavras de incentivo.

É por isso que o Líder é um entusiasta, um otimista consciente; alguém que leva seus liderados a trabalharem com entusiasmo e que vê nas dificuldades uma grande oportunidade para que todos se desenvolvam e cresçam.

Marco Fabossi

2.00 ASSUNTOS FEDERAIS

2.09 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.456, DE 10 DE MARÇO DE 2014-DOU de 11/03/2014 (nº 47, Seção 1, pág. 37)

Altera a Instrução Normativa SRF nº 611, de 18 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a utilização de declaração simplificada na importação e na exportação, altera a Instrução Normativa RFB nº 1.385, de 15 de agosto de 2013, que dispõe sobre a Declaração Eletrônica de Bens de Viajante (e-DBV), sobre o despacho aduaneiro de bagagem acompanhada e sobre o porte de valores, e altera a Instrução Normativa RFB nº 1.293, de 21 de setembro de 2012, que dispõe sobre o despacho aduaneiro de bens procedentes do exterior destinados à utilização na Copa das Confederações Fifa 2013 e na Copa do Mundo Fifa 2014, de que trata a Lei nº 12.350, de 20 de dezembro de 2010.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos III e XXVI do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto no art. 6º da Lei nº 12.350, de 20 de dezembro de 2010, nos arts. 155 a 168 e 578 do Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009, na Decisão do Conselho do Mercado Comum nº 53, de 15 de dezembro de 2008, incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro pelo Decreto nº 6.870, de 4 de junho de 2009, e na Portaria MF nº 440, de 30 de julho de 2010, resolve:

Art. 1º - O art. 4º da Instrução Normativa SRF nº 611, de 18 de janeiro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 4º - Poderão ser utilizados os formulários de Declaração Simplificada de Importação (DSI), Folha Suplementar e Demonstrativo de Cálculo dos Tributos, nos modelos constantes respectivamente dos Anexos II a IV desta Instrução Normativa ou, alternativamente, esses mesmos formulários no formato de planilha eletrônica, disponibilizada no sítio da RFB na Internet no endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br>, instruídos com os documentos próprios para cada caso, quando se tratar do despacho aduaneiro de:

.........................................................................................................................................................

§ 3º - Os formulários de DSI de que trata o caput, bem como os demais documentos de instrução do despacho, deverão ser anexados a dossiê digital de atendimento nos termos da Instrução Normativa RFB nº 1.412, de 22 de novembro de 2013." (NR)

Art. 2º - Os arts. 1º, 2º e 10 da Instrução Normativa RFB nº 1.385, de 15 de agosto de 2013, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º - A declaração de bens de viajante em deslocamento internacional e o despacho aduaneiro de bagagem acompanhada realizados com base na Declaração Eletrônica de Bens de Viajante (e-DBV) ou na Declaração de Bens de Viajante (DBV-formulário) observarão as disposições da Instrução Normativa RFB nº 1.059, de 2 de agosto de 2010, e, em especial, desta Instrução Normativa." (NR)

"Art. 2º - ...........................................................................................................................................

§ 2º - A obrigação de declarar a que se refere o caput também poderá ser cumprida mediante a utilização da Declaração de Bagagem Acompanhada (DBA), conforme o modelo estabelecido pela Instrução Normativa RFB nº 1.059, de 2010, ou da DBV-formulário, de acordo com o modelo constante do Anexo Único desta Instrução Normativa, até as seguintes datas:

.........................................................................................................................................................

II - 31 de agosto de 2015, para os viajantes nos demais modais de transporte.

.........................................................................................................................................................

§ 10.. - As unidades da RFB deverão manter formulários impressos, para serem utilizados exclusivamente nos casos de impossibilidade técnica de apresentação da e-DBV pelo viajante, de:

I - DBV-formulário (versão em português), de acordo com o modelo constante do Anexo Único desta Instrução Normativa, e de suas versões em idiomas estrangeiros disponibilizadas pela Coordenação-Geral de Administração Aduaneira (Coana); ou

II - DBA, de acordo com os modelos constantes do Anexo I (versão em português), do Anexo II (versão em espanhol), do Anexo III (versão em inglês) e do Anexo IV (versão em francês) da Instrução Normativa RFB nº 1.059, de 2010.

.............................................................................................................................................." (NR)

"Art. 10 - As unidades da RFB deverão manter formulários impressos, para serem utilizados exclusivamente nos casos de impossibilidade técnica de apresentação da e-DBV pelo viajante, de:

I - DBV-formulário (versão em português), de acordo com o modelo constante do Anexo Único desta Instrução Normativa, e de suas versões em idiomas estrangeiros, disponibilizadas pela Coana; ou

II - Declaração de Porte de Valores, de acordo com os modelos constantes do Anexo V (versão em português), do Anexo VI (versão em espanhol), do Anexo VII (versão em inglês) e do Anexo VIII (versão em francês) da Instrução Normativa RFB nº 1.059, de 2010.

.............................................................................................................................................." (NR)

Art. 3º - A Instrução Normativa RFB nº 1.385, de 2013, passa a vigorar acrescida do Anexo Único com os termos do Anexo I desta Instrução Normativa.

Art. 4º - Os arts. 2º, 5º, 6º, 7º, 10, 11, 12, 14, 15, 16, 17-A, 17-C, 18, 18-A, 19 e 20 da Instrução Normativa RFB nº 1.293, de 21 de setembro de 2012, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º - ...........................................................................................................................................

.........................................................................................................................................................

§ 5º - .................................................................................................................................................

.........................................................................................................................................................

II - que o importador esteja habilitado a operar o Sistema Integrado de Comércio Exterior (Siscomex), nos termos do Capítulo II desta Instrução Normativa.

.........................................................................................................................................................

§ 8º - Na hipótese de importação por meio de operador logístico contratado por pessoa relacionada no inciso IV do parágrafo único do art. 1º que não esteja habilitada ao gozo dos benefícios fiscais na forma prevista na Instrução Normativa RFB nº 1.289, de 4 de setembro de 2012, o operador logístico deverá:

I - identificar o contratante no campo "Informações Complementares" da Declaração de Importação (DI) ou da Declaração Simplificada de Importação (DSI); e

II - fazer prova:

a) da habilitação própria na forma prevista na Instrução Normativa RFB nº 1.289, de 2012; e

b) da relação contratual que o legitima a promover a importação de interesse da contratante." (NR)

"Art. 5º - As pessoas relacionadas nos incisos I a VIII do parágrafo único do art. 1º, habilitadas segundo a legislação específica, para fruir dos benefícios fiscais previstos na Lei nº 12.350, de 20 de dezembro de 2010, deverão ser habilitadas, também, para operar no Siscomex, ressalvada a hipótese de importação com base no regime de admissão temporária.

.............................................................................................................................................." (NR)

"Art. 6º - A entidade que contratar pessoa relacionada no inciso VIII do parágrafo único do art. 1º para promover a importação de bens destinados a utilização nos Eventos, por encomenda ou por conta e ordem de terceiros, deverá observar o previsto no art. 2º da Instrução Normativa SRF nº 634, de 24 de março de 2006, e no art. 2º da Instrução Normativa SRF nº 225, de 18 de outubro de 2002, respectivamente, ressalvada a hipótese referida no § 8º do art. 2º desta Instrução Normativa.

Parágrafo único - No caso previsto no caput, o registro da Declaração de Importação (DI) pelo contratado ficará condicionado à prévia habilitação do adquirente ou encomendante na forma prevista na Instrução Normativa RFB nº 1.289, de 2012, e à habilitação deste e do importador no Siscomex." (NR)

"Art. 7º - O viajante que estiver portando equipamentos e bens admitidos temporariamente nos termos do art. 18, quando do retorno ao exterior, deverá apresentar à fiscalização aduaneira, na unidade da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) que jurisdicione o local de saída dos bens do País, a 1ª (primeira) via da declaração que serviu de base para a concessão do regime de admissão temporária ou informar na Declaração Eletrônica de Bens de Viajante (e-DBV), de que trata a Instrução Normativa RFB nº 1.385, de 15 de agosto 2013, sua saída do País." (NR)

"Art. 10 - As disposições previstas na Instrução Normativa SRF nº 611, de 18 de janeiro de 2006, e na Instrução Normativa SRF nº 680, de 2006, aplicam-se aos despachos realizados pelas pessoas relacionadas nos incisos I a VIII do parágrafo único do art. 1º, naquilo que não contrariar o disposto nesta Instrução Normativa.

Parágrafo único - A utilização do formulário DSI de que trata o art. 4º da Instrução Normativa SRF nº 611, de 2006, fica restrita à hipótese de importação com base no regime de admissão temporária." (NR)

"Art. 11 - Os despachos de exportação e de reexportação deverão ser formulados em Declaração de Exportação (DE), Declaração Simplificada de Exportação (DSE) ou Declaração Simplificada de Exportação Formulário (DSE-formulário) prevista na Instrução Normativa SRF nº 611, de 2006, conforme o caso.

§ 1º - A exportação de bens duráveis adquiridos no mercado interno, com a isenção do IPI referida no § 1º do art. 14 da Lei nº 12.350, de 2010, deverá ser instruída com a nota fiscal emitida pelo exportador ou com a nota fiscal de sua aquisição no País.

§ 2º - A exportação de bens nacionalizados deverá ser instruída, alternativamente ao documento previsto no inciso I do caput do art. 16 da Instrução Normativa SRF nº 28, de 27 de abril de 1994, com a nota fiscal do exportador ou com a declaração de importação dos bens." (NR)

"Art. 12 - .........................................................................................................................................

?.....................................................................................................................................................

Parágrafo único - O disposto neste Capítulo não impede que as pessoas relacionadas no parágrafo único do art. 1º apliquem o regime de admissão temporária apenas com base nas regras previstas na Instrução Normativa RFB nº 1.361, de 21 de maio de 2013." (NR)

"Art. 14 - A aplicação do regime de admissão temporária a bens destinados aos Eventos, quando importados por pessoas distintas daquelas relacionadas no parágrafo único do art. 1º, obedecerá ao disposto na Instrução Normativa RFB nº 1.361, de 2013." (NR)

"Art. 15 - A data limite para permanência dos bens no País ao amparo do regime de que trata este Capítulo é 28 de junho de 2016." (NR)

"Art. 16 - .........................................................................................................................................

.........................................................................................................................................................

§ 2º - Os documentos de instrução do despacho de admissão temporária deverão ser digitalizados e anexados ao e-processo referido no § 1º.

§ 3º - Fica dispensada a apresentação do instrumento de contrato referido no inciso I do § 1º do art. 16 da Instrução Normativa RFB nº 1.361, de 2013." (NR)

"Art. 17-A - Aplica-se o regime de admissão temporária aos bens trazidos pelas entidades relacionadas no inciso IV do parágrafo único do art. 1º, como também aos bens a elas destinados, inclusive consumíveis." (NR)

"Art. 17-C - As obrigações fiscais suspensas em decorrência da aplicação do regime aos bens referidos no art. 17-A serão constituídas em termo de responsabilidade, conforme o modelo constante do Anexo III desta Instrução Normativa, dispensada a exigência de garantias." (NR)

"Art. 18 - .........................................................................................................................................

.........................................................................................................................................................

II - técnicos de instalação, operação e manutenção, não residentes no País.

§ 1º - A concessão do regime de admissão temporária de que trata o caput deverá ser realizada com base na e-DBV ou na Declaração de Bens de Viajante (DBV-formulário), na forma prevista na Instrução Normativa RFB nº 1.385, de 15 de agosto de 2013.

?.....................................................................................................................................................

§ 4º - O dinheiro em espécie pertencente aos profissionais de que trata esta Seção, se superior ao montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais) ou o seu equivalente em outras moedas, poderá ser declarado na DBV-formulário. " (NR)

"Art. 18-A - ................................................................................................

?.................................

§ 1º - .................................................................................................................................................

I - o limite de dispensa previsto no § 2º do art. 5º da Instrução Normativa RFB nº 1.059, de 2010, para apresentação da DBV-formulário, será multiplicado pelo número de integrantes da delegação, ressalvada a manutenção da obrigação de declarar os bens de valor unitário superior ao valor expresso naquele dispositivo; e

..........................................................................................................................................................

§ 2º - A delegação de que trata o caput está dispensada de relacionar na DBV-formulário ou na DBA, conforme o caso, os equipamentos médicos procedentes do exterior para seu uso exclusivo, desde que:

I - os equipamentos tenham sido autorizados pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) nos termos da Resolução RDC nº 2, de 4 de janeiro de 2013, ou daquela que lhe vier substituir; e

II - seja anexada à declaração cópia do Termo de Responsabilidade na forma do Anexo II da Resolução mencionada no inciso I, contendo a tabela com os equipamentos e materiais autorizados pela Anvisa, à qual deverá ser acrescentada uma coluna à direita com seus respectivos valores.

§ 3º - A dispensa de que trata o § 2º não alcança os equipamentos não médicos, que deverão ser relacionados na DBV-formulário, caso a delegação não esteja dispensada de fazê-lo nos termos do § 1º." (NR)

"Art. 19 - O dinheiro em espécie pertencente à delegação, se superior ao montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais) ou o seu equivalente em outras moedas, deverá ser declarado na DBV-formulário." (NR)

"Art. 20 - Aplicam-se as disposições contidas na Instrução Normativa RFB nº 1.361, de 2013, para fins de extinção do regime concedido nos termos desta Instrução Normativa, sem prejuízo da conversão da suspensão em isenção nas hipóteses previstas na Lei nº 12.350, de 2010." (NR)

Art. 5º - A Instrução Normativa RFB nº 1.293, de 2012, passa a vigorar acrescida do Anexo III com os termos do Anexo II desta Instrução Normativa.

Art. 6º - A Seção II, com o título "Da Bagagem Acompanhada dos Integrantes de Delegações Esportivas, Profissionais de Imprensa e Profissionais Técnicos não Residentes", do Capítulo III da Instrução Normativa RFB nº 1.293, de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Seção II-A

Da Bagagem Acompanhada dos Integrantes de Delegações Esportivas" (NR)

Art. 7º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

Art. 8º - Fica revogado o Anexo I da Instrução Normativa RFB nº 1.293, de 21 de setembro de 2012.

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.457, DE 10 DE MARÇO DE 2014-DOU de 11/03/2014 (nº 47, Seção 1, pág. 39)

Estabelece normas sobre ressarcimento em espécie e dedução de ofício do crédito presumido apurado com base em créditos decorrentes de diferenças temporárias oriundos de provisões para créditos de liquidação duvidosa nas condições que estabelece, no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe conferem os incisos III e XXVI do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto no art.16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, e na Lei nº 12.838, de 9 de julho de 2013, Resolve:

CAPÍTULO I

DO OBJETO E DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO

Art. 1º - O ressarcimento em espécie e a dedução de ofício de créditos presumidos apurados com base em créditos decorrentes de diferenças temporárias oriundos de provisões para créditos de liquidação duvidosa serão efetuados conforme o disposto nesta Instrução Normativa.

CAPÍTULO II

DAS INSTITUIÇÕES BENEFICIADAS

Art. 2º - As instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, exceto cooperativas de crédito e administradoras de consórcio, poderão apurar crédito presumido a partir de provisões para créditos de liquidação duvidosa, em cada ano-calendário, quando apresentarem de forma cumulativa:

I - créditos decorrentes de diferenças temporárias oriundos de provisões para crédito de liquidação duvidosa, existentes no ano-calendário anterior; e

II - prejuízo fiscal apurado no ano-calendário anterior.

CAPÍTULO III

DO CÁLCULO DO CRÉDITO PRESUMIDO

Art. 3º - O valor do crédito presumido de que trata o art. 2º será apurado com base na seguinte fórmula:

CP = CDT x [PF / (CAP + RES)] 

Em que:

CP = crédito presumido;

PF = valor do prejuízo fiscal apurado no ano-calendário anterior;

CDT = saldo de créditos decorrentes de diferenças temporárias oriundos de provisões para créditos de liquidação duvidosa existentes no ano-calendário anterior;

CAP = saldo da conta capital social integralizado; e

RES = saldo de reservas de capital e reservas de lucros, apurados depois das destinações.

§ 1º - Para fins do disposto no caput, os créditos decorrentes de diferenças temporárias oriundos de provisões para créditos de liquidação duvidosa (CDT) correspondem à aplicação das alíquotas de Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL sobre as diferenças entre as despesas com provisões para crédito de liquidação duvidosa decorrentes das atividades das pessoas jurídicas referidas no caput do art. 2º, deduzidas de acordo com a legislação contábil societária, e as despesas autorizadas como dedução para determinação do lucro real, conforme o disposto no art. 9º da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

§ 2º - O crédito presumido de que trata o caput fica limitado ao menor dos seguintes valores:

I - saldo de CDT existente no ano-calendário anterior; ou

II - valor do prejuízo fiscal apurado no ano-calendário anterior.

§ 3º - Não poderá ser aproveitada em outros períodos de apuração a parcela das provisões para créditos de liquidação duvidosa equivalente ao valor do crédito presumido apurado na forma do caput deste artigo dividido pela soma das alíquotas do IRPJ e da CSLL.

Art. 4º - Nos casos de falência ou liquidação extrajudicial das pessoas jurídicas referidas no art.

2º, o total do saldo de créditos decorrentes de diferenças temporárias oriundos de provisões para créditos de liquidação duvidosa, apurado na escrituração societária, corresponderá ao crédito presumido a partir da data da decretação da falência ou da liquidação extrajudicial.

Art. 5º - Para fins de apuração dos créditos presumidos, os saldos contábeis mencionados nos arts. 3º e 4º serão fornecidos à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) pelo Banco Central do Brasil (Bacen) com base nos dados disponíveis em seus sistemas de informação, nos termos de portaria conjunta da RFB e do Bacen.

§ 1º - Os saldos contábeis a serem fornecidos nos termos do caput dizem respeito ao saldo das despesas com provisões para créditos de liquidação duvidosa, deduzidas de acordo com a legislação contábil societária, que compõem o cálculo do saldo de créditos decorrentes de diferenças temporárias (CDT), ao saldo da conta capital social integralizado (CAP) e ao saldo de reservas de capital e reservas de lucros, apurados depois das destinações (RES), na forma definida pelo Banco Central do Brasil.

§ 2º - Os demais termos da fórmula de que trata o caput do art. 3º serão apurados pela RFB.

§ 3º - O fornecimento dos saldos contábeis à RFB, de que trata o caput, pressupõe o enquadramento como instituição financeira ou autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, nos termos do art. 2º.

§ 4º - A Fazenda Nacional poderá verificar a exatidão dos créditos presumidos apurados de que tratam os arts. 3º e 4º no prazo de 5 (cinco) anos, contado da data do pedido de ressarcimento de que trata o art. 6º.

CAPÍTULO IV

DO RESSARCIMENTO

Art. 6º - Os créditos presumidos de que trata o art. 2º, escriturados na forma da legislação específica, poderão ser objeto de pedido de ressarcimento pelo estabelecimento matriz das pessoas jurídicas referidas no caput daquele artigo.

§ 1º - O ressarcimento em espécie será precedido da dedução em procedimento de ofício de débitos de natureza tributária ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa da União, no âmbito da RFB e da PGFN.

§ 2º - A verificação da existência de débito deverá ser efetuada em relação a todos os estabelecimentos da instituição beneficiada.

§ 3º - Ressalvadas as hipóteses de dispensa em legislação específica, o ressarcimento dos créditos presumidos está condicionado à entrega, pela pessoa jurídica cujo estabelecimento matriz tenha apurado referidos créditos:

I - da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF); e

II - da Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ).

§ 4º - O disposto no caput não se aplica aos créditos presumidos apurados e registrados na escrituração fiscal da instituição até 31 de dezembro de 2013.

§ 5º - O pedido de ressarcimento previsto no caput poderá ser efetuado no prazo de 5 (cinco) anos, contados do 1º (primeiro) dia do ano-calendário seguinte àquele em que se apurou o prejuízo fiscal.

§ 6º - Antes da apresentação do pedido de ressarcimento, o interessado, ou seu procurador legalmente constituído, deverá solicitar a formação, em qualquer unidade de atendimento da RFB, de dossiê digital de atendimento, mediante apresentação do formulário eletrônico Solicitação de Dossiê Digital de Atendimento, disponível no sítio da RFB, na Internet, no endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br>.

§ 7º - O pedido de ressarcimento será formalizado mediante a juntada do formulário próprio, disponível no sítio da RFB, na Internet, no endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br>, bem como de outros documentos necessários à análise e conclusão do serviço, ao dossiê digital de atendimento a que se refere o § 6º.

§ 8º - Cada pedido de ressarcimento deverá referir-se a um único ano-calendário.

§ 9º - Não haverá incidência de juros compensatórios de qualquer espécie sobre o crédito presumido do sujeito passivo.

Art. 7º - Às pessoas jurídicas que solicitarem o ressarcimento será aplicada multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor deduzido de ofício dos débitos com a Fazenda Nacional ou ressarcido em espécie, nos casos em que esta dedução ou ressarcimento forem obtidos com falsidade no pedido por elas apresentado, sem prejuízo da devolução do valor deduzido ou ressarcido indevidamente.

Art. 8º - Ao crédito presumido de que trata o art. 2º não se aplica o disposto no art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

Art. 9º - Para fins da dedução de ofício, os débitos sofrerão a incidência de acréscimos e encargos legais, na forma da legislação de regência, até a data da efetivação da dedução.

Art. 10 - A dedução de ofício do débito do sujeito passivo:

I - será efetuada obedecendo-se à proporcionalidade entre o principal e os respectivos acréscimos e encargos legais;

II - é passível de revisão pela autoridade administrativa, a pedido, quando o sujeito passivo alegar inexistência do débito deduzido.

Art. 11 - A dedução de ofício de débito objeto de parcelamento será efetuada, sucessivamente:

I - na ordem crescente da data de vencimento das prestações vencidas; e

II - na ordem decrescente da data de vencimento das prestações vincendas.

CAPÍTULO V

DO AJUSTE NA ESCRITURAÇÃO FISCAL

Art. 12 - A partir da dedução de ofício dos débitos com a Fazenda Nacional ou do ressarcimento, a pessoa jurídica deverá adicionar ao lucro líquido, para fins de apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL, o seguinte valor:

ADC = CP x (CREC / PCLD) x [1/(IRPJ + CSLL)] Em que:

ADC = valor a ser adicionado ao lucro líquido, para fins de apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL;

CP = crédito presumido no ano-calendário anterior;

CREC = parcela efetivamente recebida em função de pagamento, renegociação ou repactuação de operações que deram causa à constituição de provisão para créditos de liquidação duvidosa;

PCLD = saldo das provisões para créditos de liquidação duvidosa existente no ano-calendário anterior;

IRPJ = alíquota de Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica; e

CSLL = alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido.

Parágrafo único - A não adição de que trata o caput deste artigo sujeitará a pessoa jurídica ao lançamento de ofício das diferenças apuradas do IRPJ e da CSLL.

CAPÍTULO VI

DA COMPETÊNCIA PARA APRECIAR PEDIDO DE RESSARCIMENTO E EFETUAR DEDUÇÃO DE OFÍCIO

Art. 13 - A decisão sobre o pedido de ressarcimento do crédito presumido e a dedução de ofício de que trata esta Instrução Normativa caberão ao titular da Delegacia Especial da Receita Federal do Brasil de Instituições Financeiras (Deinf).

Art. 14 - A autoridade da RFB competente para decidir sobre o ressarcimento poderá, para fins de reconhecimento do direito creditório, solicitar a apresentação de documentos comprobatórios do referido direito, inclusive arquivos magnéticos, bem como determinar a realização de diligência fiscal nos estabelecimentos do sujeito passivo a fim de que seja verificada, mediante exame de sua escrituração contábil e fiscal, a exatidão das informações prestadas.

Art. 15 - A multa de que trata o art. 7º será aplicada pela autoridade referida no art. 13.

Art. 16 - O Auditor-Fiscal da RFB que, em procedimento de fiscalização, verificar a inexatidão dos créditos presumidos de que trata o art. 2º, antes ou depois do deferimento do pedido de ressarcimento, deverá imediatamente representar à autoridade referida no art. 13, observado o disposto no art. 7º.

CAPÍTULO VII

DA DISCUSSÃO ADMINISTRATIVA

Art. 17 - É facultado ao sujeito passivo, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da ciência da decisão que indeferiu seu pedido de ressarcimento ou, ainda, da data da ciência do despacho de comunicação da dedução de ofício, apresentar recurso contra o não reconhecimento do direito creditório ou a dedução efetuada pela autoridade da RFB, sob o rito processual da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

§ 1º - A autoridade administrativa competente para decidir sobre o pedido de ressarcimento deverá se pronunciar quanto ao atendimento dos requisitos de admissibilidade do recurso, nos termos dos arts. 60 e 63 da Lei nº 9.784, de 1999.

§ 2º - O recurso de que trata o caput será julgado em última instância pelo titular da Superintendência da 8ª Região Fiscal da RFB.

§ 3º - O disposto no caput e nos §§ 1º e 2º se aplica à impugnação da multa de que trata o art.7º.

§ 4º - Impetrados o recurso contra o indeferimento do pedido de ressarcimento e a impugnação da multa, as peças serão reunidas em um único processo para serem decididas simultaneamente.

§ 5º - O recurso de que trata o caput deverá ser juntado ao mesmo dossiê digital de atendimento em que foi requerido o ressarcimento, nos termos do § 6º do art. 6º.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 18 - O crédito presumido de que trata esta Instrução Normativa não será apurado pelas instituições cuja liquidação extrajudicial ou falência tenha sido decretada antes de 1º de janeiro de 2014.

Art. 19 - No caso de sucessão empresarial, terá legitimidade para pleitear o resssarcimento a empresa sucessora.

Art. 20 - Esta Instrução Normativa não se aplica ao ressarcimento em títulos da dívida pública mobiliária federal de que trata o art. 4º, § 1º, da Lei nº 12.838, de 9 de julho de 2013.

Art. 21 - A RFB disponibilizará no seu sítio na Internet, no endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br>, o formulário Pedido de Ressarcimento a que se refere o § 7º do art. 6º.

Art. 22 - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

´

5.00 ASSUNTOS DIVERSOS
5.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS

Incide contribuição previdenciária sobre salário maternidade e paternidade

Contribuição não incide sobre: 

- aviso prévio indenizado, 

- terço constitucional de férias (gozadas) e 

- importância paga nos 15 dias que antecedem o auxílio-doença.

A 1ª seção do STJ definiu, por maioria, que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre o salário maternidade. Por unanimidade, afirmou que a contribuição também incide sobre o salário paternidade. 

No mesmo julgamento, cujo relator foi o ministro Mauro Campbell Marques, os membros da 1ª seção concluíram que não incide contribuição previdenciária sobre o aviso prévio indenizado, terço constitucional de férias (gozadas) e importância paga nos 15 dias que antecedem o auxílio-doença. Em relação às duas últimas verbas, o julgamento também foi por maioria. 

A decisão foi proferida no julgamento de recursos especiais envolvendo a empresa Hidrojet Equipamentos Hidráulicos Ltda. e a Fazenda Nacional, nos quais se discutia a incidência de contribuição patronal no contexto do Regime Geral da Previdência Social (RGPS). Os recursos foram submetidos ao regime do artigo 543-C do CPC (recurso repetitivo). 

15 dias

Sobre a não incidência de contribuição nos 15 dias anteriores à concessão de auxílio-doença, a Seção entendeu que a verba paga pelo empregador não tem natureza salarial. 

De acordo com o ministro Campbell, o parágrafo 3º do artigo 60 da lei 8.213/91 – segundo o qual cabe à empresa pagar ao segurado o salário integral durante os primeiros 15 dias consecutivos ao do afastamento por motivo de doença – tem apenas o objetivo de transferir o encargo da Previdência para o empregador. O que o empregador paga durante esse período, na verdade, não é salário, mas apenas um auxílio, transferido pela lei. 

Esse entendimento já estava definido na jurisprudência do STJ e foi agora consolidado no âmbito dos recursos repetitivos. O fundamento é que o empregado afastado por doença não presta serviço algum e por isso o pagamento nesses dias não tem caráter remuneratório. 

Afinal, conforme observou o relator, "a incapacidade não se dá a partir do 16º dia, de modo que não se pode confundir o início do pagamento do benefício pela Previdência Social com o início do período de incapacidade". 

Férias 

Quanto ao terço constitucional sobre férias indenizadas, a seção entendeu que a não incidência da contribuição decorre do artigo 28, parágrafo 9º, letra "d", da lei 8.212/91, com redação dada pela lei 9.528/97. 

Já o adicional referente às férias gozadas possui natureza compensatória e não constitui ganho habitual do empregado, motivo pelo qual não há incidência da contribuição previdenciária.

Processo relacionado: REsp 1.230.957
Fonte: STJ

Depósitos judiciais desafiam as leis da física

Assim como a física clássica diz que dois corpos não ocupam o mesmo lugar no espaço, um único corpo não deveria estar em dois lugares ao mesmo tempo.

Mas não é assim com os depósitos judiciais. Ao menos não no Brasil.

Quando intimadas pela Justiça a fazer os depósitos, como uma espécie de garantia de que determinada dívida poderá ser executada após o trânsito em julgado de um caso, as empresas cumprem a ordem judicial, mas mantêm os valores dentro do seu ativo ao divulgar seus balanços.

O saldo sai do caixa e entra na linha de depósitos judiciais, no ativo não circulante. A diferença em relação a uma aplicação financeira tradicional, além da remuneração mais baixa, se dá pela incerteza sobre a decisão judicial, tanto em termos de mérito como de tempo. Mas os valores seguem reconhecidos como um direito da empresa, até que ela seja realmente obrigada a pagar.

Contudo, nas disputas envolvendo pagamento de tributos, diversas entidades arrecadadoras, inclusive o governo federal, passaram a registrar a realização dos depósitos judiciais como receita.

Isso já é discutível diante da incerteza sobre o desfecho da disputa na Justiça.

Mas, para piorar, alguns municípios conseguiram autorização judicial para resgatar tais depósitos antes mesmo de o mérito da questão ter a decisão definitiva. Assim, embora a empresa ainda mantenha o depósito como um direito seu no balanço, a prefeitura já sacou os valores e saiu gastando por conta. 

O resultado, como destacado em reportagem de Barbara Mengardo no Valor de hoje, sobre o caso envolvendo o local de cobrança de ISS sobre leasing, é que muitos municípios, que achavam que o imposto era devido na cidade em que o negócio foi fechado, e não na sede da arrendadora (como ficou decidido) não têm dinheiro para ressarcir os contribuintes que venceram na Justiça.

Caso o problema tivesse ocorrido com tributos federais, seria possível tentar uma compensação com outro imposto a pagar. 

Mas como esses contribuintes não recolhem outros tributos em valores relevantes em todos municípios, o circo está armado. Vão acabar com animadores precatórios nas mãos.

Esta aí mais uma insegurança jurídica com a qual as empresas brasileiras terão que lidar.

Fonte:

http://www.valor.com.br/valor-investe/casa-das-caldeiras/3450484/depositos-judiciais-desafiam-leis-da-fisica#ixzz2vBqLRJo4
STJ já julgou a favor do contribuinte

Por Adriana Aguiar | De São Paulo

Ao julgar o "leading case" sobre a retenção do Imposto de Renda de remessas ao exterior, os ministros da 2ª Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) foram unânimes ao entender que não deve ocorrer a retenção do IR na fonte sobre remessas a estrangeiras sem representação no Brasil. 

O caso, julgado em maio de 2012, envolveu a Companhia Petroquímica do Sul (Copesul) e a União e foi encerrado em agosto do mesmo ano.

A empresa havia firmado contratos de assistência técnica com prestadores de serviços do Canadá e da Alemanha. 

Os ministros entenderam que a cobrança é indevida, em parte, porque o Brasil firmou tratados com diversos países para evitar a bitributação. Pelos acordos, o IR só seria retido no país-sede da empresa prestadora dos serviços. Dessa maneira, consideraram que os acordos se sobrepõem à legislação do IR por regular de forma mais específica a tributação dessas operações. 

Na ocasião, os ministros consideraram o fato de o Brasil possuir tratados com 29 países para evitar a bitributação.

Com isso, mantiveram decisão do Tribunal Regional Federal (TRF) da 4ª Região favorável à Copesul. A empresa não chegou a ser autuada pelo Fisco porque entrou com uma ação preventiva na Justiça para afastar a cobrança.

Na época, os advogados consideraram a decisão um importante precedente para tentar solucionar o problema de diversas companhias que discutem a retenção na Justiça. Em alguns casos de empresas que já foram autuadas, a cobrança chega à casa dos milhões de dólares. Após o julgamento já se ouvia rumores de que a Receita Federal pensava em reconsiderar sua posição.

1287ª edição. São Paulo, 06 de Março de 2014 
 Valor Online

Fazenda muda orientação sobre tributação de remessa ao exterior

Erika Tukiama: questão já causou problemas com outros países e motivou a denúncia de tratado com o Brasil

As companhias que hoje são obrigadas a reter Imposto de Renda na fonte quando pagam pelo serviço de empresa contratada no exterior, podem ficar livres desse problema. 

O cenário pode ser alterado a partir de um parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) do fim do ano passado cuja orientação é justamente a contrária. 

Apesar de decisões judiciais a favor dos contribuintes, a Receita Federal sempre entendeu que as remessas ao exterior para o pagamento de serviços técnicos - sem transferência de tecnologia - a países com os quais o Brasil possua tratado para evitar a bitributação deveriam sofrer retenção.

O Parecer nº 2.363 da PGFN, de 19 de dezembro, propõe alterações provocadas pela própria Receita Federal por intermédio de um memorando pelo qual o órgão pedia que a questão fosse analisada. 

Isso porque, recentemente o governo da Finlândia manifestou a possibilidade de denunciar o acordo firmado com o Brasil para evitar a dupla tributação. Ao analisar essa situação, a própria Receita emitiu a Nota Cosit nº 23, de 2013, reconhecendo a necessidade de revisão após decisões judiciais.

Entre as decisões citadas, está o primeiro caso analisado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) que envolveu a Companhia Petroquímica do Sul (Copesul), julgado em maio de 2012 (leia mais abaixo). 

Após a decisão, diversas companhias como a Nestlé, Fibria, Veracel, Philips e Sodexo conseguiram nos Tribunais Regionais Federais (TRFs) decisões semelhantes que as liberam de reter o Imposto de Renda na fonte sobre os valores remetidos ao exterior.

No Ato Declaratório Normativo Cosit nº 1, de 2000, o Fisco deixava claro que as remessas deveriam ser classificadas como "rendimentos não expressamente mencionados", sujeitos à incidência do IR, mesmo quando há tratado, conforme o artigo 22 da Convenção-Modelo da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Nesses casos, as empresas acabavam por pagar imposto de renda no Brasil e no exterior.

Com o novo parecer, a PGFN admite que essas remessas devem ser tratadas como "lucro" da prestação de serviço, não sujeita à retenção de imposto de renda no Brasil. Apenas tributadas no país onde o serviço foi prestado, como prevê o artigo 7º da mesma convenção.

A alteração foi comemorada por tributaristas. Para Edison Fernandes, sócio do escritório Fernandes e Figueiredo Advogados, a publicação do parecer já encerra a discussão. 

Isso porque, a partir da edição da Lei nº 12.844, de 2013, esses textos passaram a ter efeito praticamente vinculante entre os procuradores e a Receita Federal. 

Segundo Fernandes, não seria necessária a revogação do ato normativo vigente para que a fiscalização deixasse de cobrar o imposto. "Ainda que a fiscalização da Receita Federal venha a autuar o contribuinte, a PGFN não levaria adiante essa discussão ao chegar no Judiciário", diz. Segundo o advogado, porém, como no Brasil há a chamada "cultura da redundância", o contribuinte poderia se sentir mais seguro se houvesse a revogação do ato normativo.

Para outros advogados, contudo, apesar de significativo, o parecer é apenas um primeiro passo para que a fiscalização deixe de autuar as companhias que não retêm o Imposto de Renda. 

Para que a posição seja completamente formalizada ainda seria necessária a revogação do Ato Declaratório nº 1 e a aprovação de um novo ato para que esse entendimento passasse a ser seguido pela fiscalização. Ou ainda a aprovação do parecer pelo Ministério da Fazenda.

Segundo as advogadas Erika Tukiama e Cristiane Magalhães, do Machado Associados, embora o parecer da PGFN ainda não tenha sido aprovado pelo ministro da Fazenda, e não tenha força legal, já é um bom indicativo de mudança no posicionamento da Receita que beneficiará os contribuintes. "Isso já causou grandes problemas com outros países e foi um dos motivos para que a Alemanha denunciasse o tratado com o Brasil", diz Erika.

O parecer iguala o Brasil ao mercado internacional, principalmente sobre o entendimento, adotado pelos países da OCDE, afirma o advogado Georgios Theodoros Anastassiadis, do Gaia Silva, Gaede & Associados. "Essa nova orientação trará segurança e estabilidade às relações comerciais entre brasileiros e residentes no exterior, o que contribuirá para o crescimento das transações internacionais". O advogado acredita que e Receita deverá em breve revogar o ato declaratório vigente e redigir uma nova orientação.

A aplicação da orientação, porém, deve ser examinada caso a caso, em cada tratado, segundo Anastassiadis. 

Isso porque, há tratados que submetem os serviços técnicos (ainda que sem transferência de tecnologia) ao mesmo regime aplicável aos royalties - previsto no artigo 12 da Convenção Padrão. Nessa situação, normalmente se concede tanto ao país de fonte como ao de residência do beneficiário o poder de tributar esses rendimentos.

Procuradas pelo Valor, a Nestlé Brasil e a Fibria preferiram não comentar o assunto. A Sodexo, a Philips, a Veracel e a PGFN não responderam até o fechamento desta edição.
1287ª edição. São Paulo, 06 de Março de 2014 
 Valor Online

Uso de marca-Nome em Junta Comercial pode ser registrado no Inpi

A proteção do nome empresarial, registrado na Junta Comercial, não impede que outra companhia registre junto ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial (Inpi) sua marca comercial, já que as formas de proteção não se confundem. 

Com base neste entendimento, a 4ª Turma do Superior Tribunal de Justiça acolheu Recurso Especial da ML Produtos Alimentícios, autorizada a manter o uso da marca "Delícias em Pedaços". A abstenção de uso foi determinada pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, atendendo ao pedido da Oficina do Artesão, dona da marca "Amor aos Pedaços".

A Oficina do Artesão ajuizou a ação argumentando ser titular de vários registros para a marca e acusou a ML de utilizar ilicitamente um sinal distintivo quase idêntico. 

Em primeira instância, a 4ª Vara Cível de Jundiaí apontou a prescrição da reparação de danos e negou a abstenção do uso da marca, entendendo distinção das expressões utilizadas pelas duas companhias, sem qualquer confusão. No entanto, o TJ-SP reformou parcialmente a sentença, proibindo a ML de usar a marca "Delícias em Pedaços" por suposta prática de parasitismo.

Segundo os desembargadores, o parasitismo existe porque as duas empresas atuam no mesmo setor e os termos “delícias” e “amor” remetem a sensações prazerosas obtidas quando o cidadão come um doce. 

A ML alegou, no REsp, ser titular de três registros corretamente concedidos e válidos para a "Delícia em Pedaços", um deles anterior à improcedência do pedido. Além disso, segundo a empresa, não é possível apontar a abstenção do uso de expressão que foi alvo de registro de marca feito de forma válida e regular. Relator do caso, o ministro Luis Felipe Salomão citou as diferentes formas de proteção de nome empresarial e marca comercial.

No primeiro caso, segundo ele, a proteção é restrita à unidade federativa de competência da Junta Comercial. A ampliação para todo o Brasil depende, continuou ele, de pedido complementar de arquivamento às demais Juntas Comerciais. 

De acordo com o ministro, a proteção à marca é adquirida com registro expedido pelo Inpi, que dá ao titular direito de uso exclusivo em todo o país. Assim, o fato de a Oficina do Artesão ter adotado o nome "Amor aos Pedaços" perante a Junta Comercial de São Paulo em 1981 não impede que a ML registre a marca "Delícias em Pedaços" junto ao Inpi em 1999, como de fato ocorreu, segundo ele.

Além disso, o Judiciário invadiria o mérito administrativo e ofenderia o princípio da separação de poderes em caso de ingerência sobre a competência do Inpi para decidir se uma marca é notoriamente reconhecida, afirmou Salomão. 

Para ele, o TJ-SP ultrapassou sua competência ao extrapolar a discussão sobre concorrência desleal e determinar a abstenção do uso da marca registrada pelo titular. 

Com informações da Assessoria de Imprensa do STJ.

Recurso Especial 1.189.022

Revista Consultor Jurídico, 6 de março de 2014

Aplicações financeiras têm declaração diferenciada de IR

O contribuinte que teve aplicação financeira ao longo de 2013 precisa prestar conta de seus investimentos ao Leão, na declaração de ajuste, cujo prazo de entrega vai até o fim de abril. A regra para informar uma aplicação em renda fixa é diferente da de uma em renda variável. A norma é mais simples para declarar aplicações em renda fixa, como fundos de investimento DI e de renda fixa, títulos públicos comprados pelo Tesouro Direto, Certificado de Depósito Bancário (CDB), do que em renda variável, como ações, segundos especialistas.

Algumas aplicações de renda fixa são isentas de Imposto de Renda: caderneta de poupança, Certificado de Recebíveis Imobiliários (CRI), Certificado de Recebíveis do Agronegócio (CRA), Letra de Crédito Imobiliário (LCI) e Letra de Crédito do Agronegócio (LCA). É beneficiado com a isenção de imposto também o rendimento distribuído por fundo imobiliário com pelo menos 50 cotistas negociado em bolsa, desde que o investidor pessoa física não detenha mais de 10% das cotas. Se houver venda de cotas do fundo com lucro, o investidor pagará imposto de renda sobre o ganho de capital.

O tributo sobre aplicações de renda fixa é descontado na fonte, quando o investidor faz o resgate. As alíquotas são inversamente proporcionais ao tempo que o dinheiro permaneceu aplicado: quanto menor o tempo de aplicação, mais elevada será a alíquota de imposto. Como o imposto sobre o rendimento obtido é recolhido na fonte, ao fazer a declaração anual de ajuste o investidor vai limitar-se a informar os dados (saldo existente e imposto retido na fonte) contidos no informe de rendimentos enviado pelo banco ou corretora.

A regra de imposto de renda, tanto para as operações realizadas ao longo do ano quanto na declaração anual, é mais complexa em aplicação de renda variável, como a feita no mercado de ações, de acordo com especialistas. Diferentemente da renda fixa, quem aplica em renda variável precisa calcular o lucro mensalmente em caso de venda de ações. O lucro ou o ganho líquido do investidor, apurado pela diferença entre o valor de venda e o preço de aquisição, estará sujeito ao recolhimento de imposto de renda, pela alíquota de 20%, em venda mensal de valor superior a R$ 20 mil. O tributo deverá ser pago até o último dia do mês seguinte ao da operação.

Fonte: DCI – SP

A legitimidade tributária do registro e dedutibilidade do ágio interno face à Medida Provisória nº 627 de 2013

1. Introdução

Em novembro de 2013 editou-se a Media Provisória nº 627, cujo longo texto tem o condão de promover profundas alterações em nosso sistema tributário doméstico e internacional.

Dentre as principais inovações trazidas pelaMP nº 627/2013, o tratamento concedido ao ágio, ou, mais especificamente, ao chamado ágio interno, revela contornos especiais, haja vista tratar-se de tema extremamente controverso, ainda indefinido no âmbito Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, e sequer apreciado pelo poder judiciário.

O presente trabalho, portanto, limita-se a breves considerações acerca do direito ao registro e dedutibilidade do ágio gerado internamente bem como a apontamentos quanto aos impactos decorrentes das novas disposições trazidas no corpo da medida provisória a este respeito.

2. Considerações sobre o Registro e Dedutibilidade do Ágio

A legislação tributária determina que "o contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou controlada pelo valor de patrimônio líquido deverá, por ocasião da aquisição da participação, desdobrar o custo de aquisição em: I - valor de patrimônio líquido na época da aquisição, determinado de acordo com o disposto no artigo seguinte; e II - ágio ou deságio na aquisição, que será a diferença entre o custo de aquisição do investimento e o valor de que trata o inciso anterior" (art. 385 do RIR/99).

Estabelece ainda a legislação que o ágio ou deságio registrado na aquisição de investimento deverá indicar o seu fundamento econômico, dentre os seguintes: I - valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade; II - valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsão dos resultados nos exercícios futuros; III - fundo de comércio, intangíveis e outras razões econômicas (§ 2º doart. 385 do RIR/99).

O ágio é, portanto, a parcela do custo de aquisição de um investimento em controlada ou coligada que excede o valor do patrimônio líquido contábil da sociedade investida.

O desdobramento do custo do investimento tem essencialmente finalidade informativa e de controle, não devendo fazer perder de vista que tanto o valor de patrimônio líquido quanto o ágio ou deságio são meros elementos integrantes e indissociáveis do custo de aquisição de uma participação societária.

Por essa razão, aliás, é que a regra geral no que respeita ao regime do ágio ou deságio é a de que o valor deste seja necessariamente considerado para efeitos de apuração de ganho ou perda de capital por ocasião da alienação ou liquidação do investimento a que respeita (art. 426 do RIR/99), para fins de aferir se houve acréscimo ou decréscimo patrimonial.

A questão da amortização do ágio está intimamente ligada à sistemática de determinação de ganhos e perdas de capital na alienação ou liquidação de investimentos avaliados pelo método do patrimônio líquido.

Por óbvio, o dever de desdobrar o custo de aquisição do investimento em controlada e coligada em valor de patrimônio líquido e ágio ou deságio só pode recair sobre a entidade que adquiriu o investimento, pois apenas esta poderá verificar, de futuro, ganho ou perda de capital na alienação ou liquidação do investimento.

No caso de alienação do investimento, ou seja, da prática de um ato voluntário de transmissão de direitos a outra pessoa, imperioso frisar que a lei não traz qualquer restrição, seja quanto ao caráter imediato da dedução da perda de capital resultante do ágio, seja no que concerne aos seus fundamentos.

O mesmo se diga dos casos de liquidação do investimento em geral, isto é, das hipóteses em que o investimento na controlada ou coligada é extinto por ato societário e os direitos que a pessoa jurídica recebe em substituição lhe são transmitidos pela própria sociedade investida e não por terceiros (p. ex., resgate ou reembolso de ações, retirada de sócio, redução de capital social, liquidação da sociedade dissolvida)(1).

O que é interessante observar nestes casos é que a lei tributária admite a dedutibilidade plena e imediata da perda de capital resultante do ágio.

Oart. 8º da Medida Provisória nº 1.602/97, convertido noart. 7º da Lei nº 9.532/97(atualmente consolidado noart. 386 do RIR/99), no entanto, veio introduzir nova dinâmica à matéria na hipótese especial de liquidação de investimento por incorporação, fusão ou cisão de participação societária que tenha sido adquirida com ágio ou deságio, desde que a reorganização em causa tenha como partes o sócio e sua controlada ou coligada.

Oart. 7º da Lei nº 9.532/97estabelece que:

"A pessoa jurídica que absorver o patrimônio de outra, em virtude de incorporação, fusão ou cisão, na qual detenha participação societária adquirida com ágio ou deságio, apurado segundo o disposto no artigo anterior:

I - deverá registrar o valor do ágio ou deságio cujo fundamento seja o de que trata o inciso I do § 2º do artigo anterior, em contrapartida à conta que registre o bem ou direito que lhe deu causa;

II - deverá registrar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata o inciso III do § 2º do artigo anterior, em contrapartida a conta de ativo permanente, não sujeita a amortização;

III - poderá amortizar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata o inciso II do § 2º do artigo anterior, nos balanços correspondentes à apuração do lucro real, levantados posteriormente à incorporação, fusão ou cisão, à razão de um sessenta avos, no máximo, para cada mês do período de apuração;

IV - deverá amortizar o valor do deságio cujo fundamento seja o de que trata o inciso II do § 2º do artigo anterior, nos balanços correspondentes à apuração do lucro real, levantados durante os cinco anos-calendário subseqüentes à incorporação, fusão ou cisão, à razão de um sessenta avos, o mínimo, para cada mês do período de apuração.

§ 1º. O valor registrado na forma do inciso I integrará o custo do bem ou direito para efeito de apuração de ganho ou perda de capital e de depreciação, amortização ou exaustão.

§ 2º. Se o bem que deu causa ao ágio ou deságio não houver sido transferido, na hipótese de cisão, para o patrimônio da sucessora, esta deverá registrar:

I - o ágio em conta de ativo diferido, para amortização na forma prevista no inciso III;

II - o deságio em conta de receita diferida, para amortização na forma prevista no inciso IV.

§ 3º. O valor registrado na forma do inciso II:

I - será considerado custo de aquisição, para efeito de apuração de ganho ou perda de capital na alienação do direito que lhe deu causa ou na sua transferência para sócio ou acionista, na hipótese de devolução de capital;

II - poderá ser deduzido como perda, no encerramento das atividades da empresa, se comprovada, nessa data, a inexistência do fundo de comércio ou do intangível que lhe deu causa.

§ 4º. Na hipótese do inciso II do parágrafo anterior, a posterior utilização econômica do fundo de comércio ou intangível sujeitará a pessoa física ou jurídica usuária ao pagamento dos tributos ou contribuições que deixaram de ser pagos, acrescidos de juros de mora e multa, calculados de conformidade com a legislação vigente.

§ 5º. O valor que servir de base de cálculo dos tributos e contribuições a que se refere o parágrafo anterior poderá ser registrado em conta do ativo, como custo do direito.

§ 6º. O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, quando:

I - o investimento não for, obrigatoriamente, avaliado pelo valor do patrimônio líquido;

II - a empresa incorporada, fusionada ou cindida for aquela que detinha a propriedade da participação societária.

§ 7º. Sem prejuízo do disposto nos incisos III e IV, a pessoa jurídica sucessora poderá classificar, no patrimônio líquido, alternativamente ao disposto no § 2º deste artigo, a conta que registrar o ágio ou deságio nele mencionado."

O que o novo regime doart. 7º da Lei nº 9.532/97fez foi limitar a forma de reconhecimento daquela perda de capital resultante do ágio, estabelecendo que, no caso especial de liquidação do investimento por meio de fusão, cisão ou incorporação de controlada e coligada por seu controlador ou sócio, ou vice versa, essa perda só seria dedutível se o fundamento deste ágio estivesse no valor de mercado dos bens do ativo ou rentabilidade futura. Ainda assim determinou a legislação que tal perda não seria reconhecida imediatamente, mas apenas de forma fracionada através da depreciação do bem ou amortização do ágio, conforme o caso.

Interessante notar, contudo, que os únicos requisitos estabelecidos noart. 7º da Lei nº 9.532/97para a aquisição do direito à dedução fiscal do ágio são:

i) Aquisição de investimento com ágio em controlada e coligada;

ii) Fundamento do ágio com base em valor de mercado dos ativos ou rentabilidade futura;

iii) Fusão, cisão ou incorporação da controlada ou coligada pela controladora ou sócio, ou vice e versa;

iv) Dedução fracionada em no mínimo 1/60, no caso de ágio fundamentado com base em expectativa de rentabilidade futura; ou segundo a depreciação dos ativos, no caso de ágio fundamento com base no valor de mercado dos ativos.

A dedução da amortização do ágio é um direito previsto noart. 7º da Lei nº 9.532/97, logo, uma vez cumpridos os requisitos legais atrás mencionados tal direito é adquirido pelo contribuinte, devendo ser respeitado e acatado pelo fisco.

3. A Medida Provisória nº 627/2013 e a Legitimação do Ágio Interno gerado em Reorganizações Societárias até 31 de Dezembro de 2013

Consoante já destacado, jamais houve qualquer tipo de restrição legal quanto ao registro e dedutibilidade de ágio gerado em transações entre partes relacionadas.

O fisco, contudo, vem há anos pugnando pela ilegalidade de tais operações, utilizando-se de equivocados entendimentos extraídos de parte da doutrina contábil para defender a ideia de que o ágio derivado de transações entre partes relacionadas (mesmo com efetivo desembolso "at arm's length") seria inadmissível.

Ora, o ágio é instituto jurídico regulado pelo Direito, logo, a análise de seus limites, conceitos e, em especial, de sua legalidade, deve se dar dentro do campo do Direito, não da contabilidade. Nesse sentido, LUIS EDUARDO SCHOUERI pondera(2):

"É o instituto jurídico do ágio, portanto, que produz consequências tributárias. É ele - e não a figura contábil em que se inspirou - que deve ser considerado na apuração da base de cálculo do imposto de renda. Eventuais conclusões extraídas da ciência contábil acerca do ágio apenas podem ser aceitas, na seara tributária, quando compatíveis com a conceituação jurídica do ágio."

Logo, em que pese o (inaplicável) entendimento contábil, o ágio gerado entre partes relacionadas sempre foi permitido pelo ordenamento jurídico, haja vista a inexistência de qualquer limitação em sentido contrário: onde o legislador não restringiu, não cabe ao intérprete fazê-lo!

Fato é que, inconformado com a inexistência de lei que vedasse expressamente a utilização do ágio em reorganizações societárias legítimas realizadas intragrupo, o fisco passou a impor sua própria lei, autuando toda e qualquer empresa que tenha registrado e deduzido ágio gerado em operação praticada com partes relacionadas, na tentativa de intimidar os contribuintes e gerar a equivocada noção de que tais operações seriam sempre ilegais.

Entrementes, ratificando o entendimento dos contribuintes e demonstrando a irregularidade da interpretação fiscal - adotada sem qualquer base legal - aMedida Provisória nº 627, publicada em 11 de novembro de 2013, acaba de trazer alteração expressa à legislação que trata do ágio para determinar que, a partir de então, o ágio gerado entre partes relacionadas não será dedutível da base de cálculo do Imposto de Renda:

"Art. 21. A pessoa jurídica que absorver patrimônio de outra, em virtude de incorporação, fusão ou cisão, na qual detinha participação societária adquirida com ágio por rentabilidade futura (goodwill) decorrente da aquisição de participação societária entre partes não dependentes, apurado segundo o disposto no inciso III do caput do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, poderá excluir para fins de apuração do lucro real dos períodos de apuração subseqüentes o saldo do referido ágio existente na contabilidade na data do evento, à razão de um sessenta avos, no máximo, para cada mês do período de apuração.

§ 1º O contribuinte não poderá utilizar o disposto neste artigo, quando:

I - o laudo a que se refere o § 3º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, não for elaborado, e tempestivamente protocolado ou registrado;

II - os valores que compõem o saldo do ágio por rentabilidade futura (goodwill) não puderem ser identificados em decorrência da não observância do disposto no § 3º do art. 35 ou no § 1º do art. 37; e

III - o valor do ágio por rentabilidade futura (goodwill), relativo à participação societária extinta em decorrência da incorporação, fusão ou cisão, tiver sido apurado em operação de substituição de ações ou quotas de participação societária.(...)."

Colocando um ponto final à longa discussão, a MP nº 627/2013 deixa claro que o ágio interno gerado em reorganização legítima sempre foi admitido pela legislação, passando a ser vedado, de forma inovadora, somente a partir de 2014, data em que as transcritas alterações entrarão em vigor.

A necessidade de edição de uma nova norma tributária que passa a dispor pela impossibilidade de utilização do ágio gerado entre partes relacionadas leva à lógica e incontestável conclusão de que tal situação sempre foi permitida. Pretender o contrário seria admitir que a letra daMP nº 627/2013revelar-se-ia inócua ou morta, o que seria absurdo.

E que não se alegue tratar-se de norma interpretativa, pois não há no texto da Medida Provisória qualquer ressalva ou sequer indício nesse sentido. Trata-se, isso sim, de norma claramente modificativa, que inova criando inéditos requisitos para que a dedutibilidade do ágio seja permitida.

Inovou para vedar o aproveitamento do ágio interno, antes permitido, porém deu cabo à arbitrária posição do fisco adotada até então (tal como se verifica no presente auto de infração).

Logo, aMedida Provisória nº 627/2013ratificou o entendimento defendido pelos contribuintes no sentido de que de que jamais houve na legislação qualquer impedimento em relação ao registro e dedutibilidade do ágio interno, o que cristaliza a legalidade do registro e dedutibilidade do ágio gerado em reorganizações societárias intragrupo.

4. Conclusões

Parece-nos clara, portanto, a legalidade do registro, amortização e dedutibilidade do ágio gerado internamente, desde que presentes os requisitos estabelecidos noart. 7º da Lei nº 9.532/97.

A edição daMedida Provisória nº 627 de 2013deverá por fim à controvérsia e, ainda, promover o alinhamento de certas decisões prolatadas pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF que acabaram por refutar a dedutibilidade do ágio pelo simples fato deste ter sido gerado internamente, já que a referida linha argumentativa não mais se revela cabível.
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 Fonte: FISCOSOFT

Em qual registro da EFD-Contribuições deverão ser consolidadas as receitas não tributadas ou não sujeitas ao pagamento das contribuições sociais?

As receitas já informadas nos blocos A, C, D e F serão consolidadas no registro pai M400, gerado automaticamente quando utilizada a funcionalidade de “Gerar Apuração” do PVA EFD PIS/COFINS. Nesse registro serão escrituradas as seguintes receitas:

- Isentas: CST 07

- Não alcançadas pela incidência da contribuição: CST 08

- Sujeitas à alíquota zero: CST 04, 05 e 06 (os CST 04 e 05 somente serão considerados quando a alíquota aplicável for igual à zero, como por exemplo, nos casos de revenda de produtos no regime monofásico ou sujeitos à substituição tributária)

- Suspensão: CST 09

As receitas totalizadas no registro pai M400 serão detalhadas no registro M410, conforme relação de códigos constantes das tabelas relacionadas no campo 02 (NAT_REC) e respectivas descrições complementares de cada uma das receitas. Nesse caso, o registro M410 é de natureza obrigatória e deverá ser preenchido pela própria pessoa jurídica.

Ressaltamos por fim que a soma dos campos VL_REC dos registros M410 deverá corresponder ao valor informado/calculado no campo VL_TOT_REC do registro pai M400.

Fonte: Systax

Mais lenha na fogueira da guerra fiscal

A polêmica envolvendo as diferenças na cobrança do Imposto Sobre Serviços (ISS) de um município para outro ganhou um novo capítulo recentemente, com mudanças no cálculo dos tributos de sociedades de profissões regulamentadas por lei, também conhecidas como sociedades uniprofissionais.

 A polêmica envolvendo as diferenças na cobrança do Imposto Sobre Serviços (ISS) de um município para outro ganhou um novo capítulo recentemente, com mudanças no cálculo dos tributos de sociedades de profissões regulamentadas por lei, também conhecidas como sociedades uniprofissionais.

É o caso das firmas de auditoria, de escritórios de contabilidade, economia, administração e arquitetura; ou, ainda, clínicas médicas, odontológicas e veterinárias, por exemplo. “Essas sociedades não devem ter o ISS cobrado sobre o valor dos serviços e, sim, com base no número de sócios das empresas. É o que estabelece o Decreto-Lei 406, de 1968. Alguns municípios, como é o caso de Taubaté (SP), começaram a calcular o ISS com base no valor dos serviços prestados. Isso é um equívoco e, o pior de tudo, acaba aumentando a carga tributária das sociedades uniprofissionais”, explica Enio De Biasi, sócio da De Biasi Auditores Independentes (www.debiasi.com.br).

O especialista afirma que o Decreto-Lei que “estabelece normas gerais de direito financeiro, aplicáveis aos impostos sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre serviços de qualquer natureza”, é claro no que diz respeito ao imposto das sociedades uniprofissionais, mesmo já tendo passado por diversas alterações. O texto diz objetivamente que os tributos sobre os serviços prestados por essas sociedades “devem ser calculados em relação a cada profissional habilitado, sócio, empregado ou não, que preste serviços em nome da sociedade, embora assumindo responsabilidade pessoal”.

Os municípios que alteraram o cálculo do ISS tomam como base a Lei Complementar 116/2003, que trata especificamente do imposto sobre serviços, mas esquecem que os artigos da lei de 1968 não foram revogados. Para Enio De Biasi, “é preciso uma mobilização das diversas categorias profissionais envolvidas neste imbróglio. Se deixarmos como está, o ISS será muito maior nos municípios onde o cálculo passou a ser feito pelo valor total dos serviços. Não podemos assistir passivos a mais uma elevação da carga tributária, por causa de uma interpretação equivocada da lei, que é clara e objetiva, inclusive de acordo com a opinião de conceituados advogados tributaristas com os quais mantivemos contato”, destaca.

O sócio da De Biasi ainda alerta para a possibilidade de acirramento da guerra fiscal por conta das diferenças nos cálculos do ISS. “Como a competência para cobrar e fiscalizar o pagamento do ISS é dos municípios, além de já existir uma diferença de alíquotas de uma cidade para outra, agora poderemos passar a ter a diferença no cálculo do imposto, pelo número de sócios profissionais ou pelo valor do serviço, como um dos fatores a serem considerados pelas empresas quando forem se instalar em alguma localidade”, diz Enio.

Outro assunto que acompanha a discussão sobre o cálculo do imposto das sociedades uniprofissionais é a exigência, por parte de algumas prefeituras, de obrigações acessórias aos contribuintes que estão em outros municípios. Este é o caso de São Paulo, que criou um cadastro municipal de contribuintes que deve ser preenchido por todos os prestadores de serviços de empresas com sede fora do município. Se os dados não forem enviados à administração municipal paulistana, haverá retenção do ISS por parte do contratante do serviço na cidade de São Paulo.

“Já pensou se a moda pega? Os prestadores de serviços terão de se inscrever em mais de cinco mil municípios Brasil afora? Não faz o menor sentido. Este é o verdadeiro custo Brasil, que só aumenta”, desabafa Enio De Biasi.

Informações para a imprensa:

Ex-Libris Comunicação Integrada

Ana Carolina / Marco Paulo / Carla / Edmir

Tel.: (11) 3266-6088 – ramal 224

Link: http://www.4mail.com.br/Artigo/Display/029426000000000 Fonte: Fenacon/Maxpressnet

Doação ao ECA até abril será deduzida já no IR deste ano

Contribuintes terão até o dia 30 do próximo mês para doar e pagar menos

Pagamento da doação terá de ser feito, impreterivelmente, também até essa data, em Darf específico

MARCOS CÉZARI

COLABORAÇÃO PARA A FOLHA

Os contribuintes que fazem a declaração usando as deduções legais (o chamado modelo completo) e que quiserem reduzir o IR devido têm até o dia 30 de abril para fazer doações em dinheiro ao ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente).

Essa forma de doação, feita diretamente na declaração, é vantajosa porque permite que o contribuinte possa calcular (e aproveitar) exatamente os 6% do IR devido (máximo permitido).

Há algumas regras que devem ser observadas para as doações feitas entre 1º de janeiro e 30 de abril deste ano. A principal é que essas doações não podem superar 3% do IR devido, desde que respeitado o limite global de 6% (engloba as doações feitas em 2013 mais as até 30 de abril).

Isso significa o seguinte: se o contribuinte já fez doações em 2013 que equivalem a 6% do IR devido, não poderá doar mais nada até 30 de abril para reduzir o imposto já nesta declaração.

Se fez doações em 2013 equivalentes a 4%, agora só poderá doar mais 2%, totalizando os 6%. No caso de ter doado em 2013 o equivalente a 2%, agora só poderá doar mais 3%, no total de 5%.

Detalhe importante: além do ECA, nos 6% estão incluídas também as doações feitas aos fundos do idoso e de incentivo à cultura, à atividade audiovisual e ao desporto.

As doações até 30 de abril têm de ser feitas em Darf específico, com o código 3351. Para fazer a doação, o contribuinte tem de abrir a ficha Resumo da Declaração e, em seguida, Doações Diretamente na Declaração - ECA. Aberta essa ficha, há um aviso: "Caso tenha efetuado doações de incentivo no ano calendário de 2013, preencha inicialmente a ficha Doações Efetuadas e então retorne a esta ficha".

O preenchimento inicial da ficha Doações Efetuadas (caso tenha havido doação em 2013) é importante porque vai indicar se o contribuinte já atingiu o limite de 6% ou não.

Preenchida a ficha DDD-ECA (o contribuinte terá de indicar o fundo, que poderá ser nacional, estadual ou municipal), o programa imprimirá o Darf, que terá de ser pago até 30 de abril.
Fonte: Folha de S.Paulo

Relator da MP 627 endurece sanções a auditores fiscais

Os auditores fiscais da Receita Federal irão responder a processos administrativos, se constituírem crédito tributário ou aplicarem multa, contrariando súmulas da Advocacia-Geral da União (AGU), do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf), do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF).

O endurecimento das sanções contra os auditores fiscais será incluído na nova versão do relatório da Medida Provisória 627, a ser apresentado na próxima segunda-feira pelo relator da matéria, o deputado Eduardo Cunha, do PMDB do Rio de Janeiro.

"Tenho certeza que vai causar polêmica, mas isso é uma proposta de moralização, para evitar o que acontece hoje. Muitos auditores lavram multas em desfavor do contribuinte, mesmo havendo súmulas contrárias", justificou o parlamentar, considerado hoje o principal desafeto do governo na crise com o PMDB na Câmara dos Deputados, especialmente por mais cargos e participação efetivas nas políticas públicas federais.

A proposta deverá contar com o apoio do grupo de 18 empresários de grandes empresas que se reuniram anteontem com o ministro da Fazenda, Guido Manteda, para tratar da MP 627, cujo texto trata também da tributação de empresas que mantêm filiais no exterior.

Esses empresários formarão um grupo de trabalho junto com a Fazenda e a Receita Federal para propor mudanças nessa e em uma nova MP em, no máximo, duas semanas. Eles querem cancelar, sem burocracia, as autuações anteriores da Receita por conta das divergências na contabilização dos lucros no exterior.

Imposto de Renda

O relator alterou novamente regras relativas ao pagamento de Imposto de Renda sobre lucros no exterior. Pela proposta inicial do governo, as empresas teriam cinco anos para recolher os impostos devidos sobre seus lucros obtidos fora do Brasil, sendo que 25% do lucro deveriam ser incorporados ao balanço no primeiro ano. O relator já havia sugerido prazo de oito anos, e, agora, reduziu a incorporação de 25% para 17% no primeiro ano.

A intenção inicial seria votar a matéria nesta semana na comissão especial, mas o "ambiente político conturbado" impediu o processo, segundo Cunha.

"As empresas vão apurar o primeiro trimestre de 2014 e gostariam de ter as regras definidas, por isso quis agilizar a votação. O ambiente político conturbado impediu negociação. Mas não vamos esperar mudança nesse ambiente para fazermos nossa obrigação. Não podemos deixar de apreciar o relatório na semana que vem. Ainda tem que passar no Plenário da Câmara e no do Senado e, se não votarmos na próxima semana, começaremos a correr risco", disse o parlamentar, que é líder do PMDB, referindo-se ao embate travado na Câmara entre seu partido e o governo.

Micro e pequenas empresas

A proposta do punir os auditores fiscais complementa as inovações colocadas pelo relator para proteger o contribuinte contra supostos excessos do Fisco, a exemplo da redução de multas aplicadas por atraso ou equívocos no envio de informações ao Sistema Público de Escrituração Digital (Sped).

Nesse sentido, o relator anunciou que pretende fixar o limite das multas fiscais em até 100% do valor do tributo devido. A proposta do governo na MP era até 10% sobre a receita líquida das empresas.

Na primeira versão, Cunha havia incluído redução de multas para as micro e pequenas empresas, cujo faturamento anual é de até R$ 3,6 milhões.

Em resposta a um pedido do DCI sobre as propostas defendidas pelo relator sobre a redução de multas, o ministro da Secretaria da Micro e Pequena Empresa, Guilherme Afif Domingos, informou que o segmento será beneficiado com a redução de multas, pela proposta de revisão da Lei Geral das Micro e Pequenas Empresas.

"Esse projeto, que altera a Lei Geral das MPE, prevê tratamento diferenciado para as multas com redução em, no mínimo, 90% para o MEI, 75% para a microempresa e de 50% para a empresa de pequeno porte (art. 35-A), com autuação somente depois de cumprido o princípio da dupla visita (fiscalização orientadora), sob pena de sua nulidade (art. 55)", informou o ministro.

Dupla visita

O ministro apontou que a proposta prevê assegurar um tratamento diferenciado para o segmento em suas relações com o fisco, a exemplo da necessidade de dupla visita.

"A dupla visita implica em que a autuação somente pode ocorrer após a devida orientação sobre o cumprimento da obrigação e fixação de prazo para isso", explicou.

Afif destacou ainda que no projeto da lei há previsão de que toda nova obrigação que atinja os pequenos negócios deve conter a especificação do tratamento diferenciado, simplificado e favorecido, sob pena de tornar a obrigação inexigível para as MPEs.

Fonte: DCI – SP

INSS: Atualização de endereço pode ser agendada no 135 ou na internet

Com dados atualizados, cidadão garante recebimento de correspondências do INSS

Os segurados que se mudaram devem se lembrar de atualizar seu endereço no Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). Sem o dado correto, o INSS não tem condições de localizar o cidadão e enviar com segurança documentos ou convocações de seu interesse. Por isso, o instituto alerta que a atualização ou transferência deve ser feita imediatamente após a mudança.

As cartas são o principal canal de contato com o segurado, por meio das quais o INSS envia comunicados importantes, como o Extrato de Benefícios e a Carta de Concessão de Benefício. 

A Previdência Social passou a enviar também, mensalmente, o Aviso para Requerimento de Benefício. A correspondência é destinada aos segurados da área urbana que completam as condições para se aposentar por idade – 65 anos para os homens e 60 para as mulheres, além de 180 contribuições feitas ao INSS.

O aviso é enviado com um mês de antecedência da data de nascimento do segurado, quando ele completa a idade mínima exigida para requerer o benefício. O agendamento do atendimento da aposentadoria deverá ser feito a partir do dia de aniversário do segurado.

O Aviso para Requerimento de Benefício integra o novo tempo vivido pela Previdência Social, de fortalecimento da cidadania de seus segurados. 

Segundo o ministro da Previdência Social, José Pimentel, “a carta faz parte de um processo de uma instituição que deve sempre primar pela excelência do atendimento”. Contudo, para garantir a efetividade do serviço, é necessário que o segurado mantenha o endereço em dia no cadastro do INSS.

Instruções – Caso a mudança de domicílio ocorra na mesma cidade, o cidadão precisa apenas atualizar o endereço, serviço que deve ser feito em uma Agência da Previdência Social. Para tanto ele deve agendar sua ida à APS pela Central 135 ou no site www.previdencia.gov.br. Para fazer a atualização pela internet, deve-se clicar em “Agência Eletrônica: Segurado” e, em seguida, “Atualização de endereço de segurados e demais pessoas físicas”. Caso não disponha de senha, é preciso agendar esse serviço pelo 135.

Se o cidadão já é aposentado ou pensionista do INSS, não é preciso agendar atendimento em uma APS. 

A atualização pode ser feita à distância, pelo 135 ou na página virtual da Previdência Social, clicando no link 

http://www.servicos.gov.br/repositorioServico/mudancas-de-endereco-do-beneficiario-ou-pensionista 

A exceção é feita quando a pessoa muda de cidade. Neste caso é necessário providenciar a transferência do benefício, da APS que o mantém para a agência da nova localidade. Para fazer isso o cidadão deve levar até a unidade do INSS mais próxima de sua nova moradia o cartão do benefício, documentos pessoais e um comprovante de residência.

Mantendo seu endereço atualizado, o aposentado ou pensionista não precisará se deslocar por longas distâncias caso precise resolver problemas que exijam sua presença na agência.

Informações para a Imprensa

Rilton Pimentel

5.03 ASSUNTOS SOCIAIS

FUTEBOL 
Horário: sábados as 11.40hs 

Quadra G2-Playboll - Barra Funda 

Endereço: Av. Nicolas Boer, 66-Barra Funda Sp-

Telefone: 36115518
5.02 COMUNICADOS
Atendimento Médico, Psicológico e Odontológico

	Atendimento médico, psicológico e odontológico, sem ônus,

aos associados do SINDCONT-SP e seus familiares,

na sede social da Entidade


	Atendimento médico (cardiologia e clínica geral)

	Dr. João Alberto R. Oliveira
	4as feiras
	das 14h às 15h30


	Atendimento psicológico

	Dra Elza Salvaterra
	4as feiras
	das 15h às 17h

	
	5as feiras
	das 10h às 12h

	

	Dra Silvia Cristina Arcari de M. Pinto
	3as feiras
	das 09h às 12h

	
	6as feiras
	das 09h às 12h


As consultas deverão ser previamente agendadas pelo telefone 3224-5100.

Somando esforços, o êxito é certo!

Usufrua das vantagens, serviços e benefícios que em conjunto conquistamos.

6.00 ASSUNTOS DE APOIO

6.01 CURSOS CEPAEC
	PROGRAMAÇÃO DE CURSOS 

	MARÇO/2014

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	DATA
	DESCRIÇÃO
	HORÁRIO
	 SÓCIO 
	 NÃO SÓCIO 
	C/H
	PROFESSOR

	
	
	
	
	
	
	

	20
	quinta
	Apuração do imposto de renda das pessoas jurídica (IRPJ) e da contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL)
	09h30 às 18h30
	R$ 215,00
	R$ 390,00
	8
	Ivo Ribeiro Viana

	20
	quinta
	TRABALHANDO COM TEXTOS NO WORD 2010
	09h30 às 18h30
	Gratuita para associados adimplentes e dependentes
	R$ 215,00
	8
	Ivan Evangelista Glicerio

	22 e 29
	sábado
	RETENÇÕES NA FONTE - ISS, INSS, IR e PIS/COFINS/CSLL
	09h às 18h
	R$ 310,00
	R$ 550,00
	16
	Luiz Geraldo da Cunha

	25
	terça
	Tributos na nota fiscal
	09h30 às 16h30
	R$ 140,00
	R$ 250,00
	6
	Antonio Sergio de Oliveira

	26
	quarta
	Técnicas avançadas e eficazes para negociação e vendas 
	09h30 às 16h30
	R$ 215,00
	R$ 390,00
	8
	Luiz Henrique Casaretti

	31
	segunda
	Nota fiscal eletrônica – 3ª geração (2014)
	09h30 às 18h30
	R$ 215,00
	R$ 390,00
	8
	Antonio Sergio de Oliveira

	 

	www.SINDCONTSP.org.br

	(11) 3224-5124 / 3224-5125

	cursos2@sindcontsp.org.br / cursos3@sindcontsp.org.br

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


6.02 PALESTRAS
· Palestra do Projeto Saber Contábil: Imposto de Renda da Pessoa Fisica

Data: 22/03/2014      -    Horário: 09 a 11hs      -   Carga Horária: 2hs

Local: Sindcont-SP - Praça Ramos de Azevedo, 202, - CEP 01037010 - São Paulo, Centro - SP

Instrutor(es): Antonio Carlos Bordin : 

Presidente da Assessor Bordin Consultores Empresariais Ltda. Contador, administrador e perito judicial. Árbitro e perito em câmaras de arbitragem, palestrante em congressos no Brasil e exterior. Especialização em auditoria pela USP e finanças pelo New York Institute.
Associados Adimplentes..................gratuita

Demais interessados........................gratuita

Incluso: coffee break

· Palestra do Projeto Saber Contábil: Dicas para o Exame de Suficiência - para estudantes

Local: Sindcont-SP - Praça Ramos de Azevedo, 202, - CEP 01037010 - São Paulo, Centro – S.Paulo 

Data: 29/03/2014      -    Horário: 09 a 11hs      -   Carga Horária: 2hs

Instrutor(es):Giovana Garcia Firm

Contadora formada pela UniFMU em São Paulo, especialista em Metodologia de Ensino Superior, especializada em Contabilidade e Finanças pela PUC/SP e especialista em Direito Empresarial pela Fundação Getúlio Vargas.

Atualmente atuando como consultora empresarial, sócia da empresa RGS Controladoria Consultoria e Assessoria Contábil Ltda., além de exercer a atividade de instrutora em cursos empresariais e palestrante em diversas entidades, dentre elas o CRC/SP.

Mais de 20 anos de experiência profissional na área contábil, notadamente nas questões legais e tributárias, e mais de 10 anos em docência de nível superior e treinamentos corporativos.

Associados Adimplentes..................gratuita

Demais interessados........................gratuita

Incluso: coffee break

6.03 GRUPOS DE ESTUDOS

CEDFC Virtual migra para grupo no Facebook

A partir de agora, os profissionais da Contabilidade poderão interagir com especialistas e frequentadores do Centro de Estudos da Entidade, tornando as reuniões ainda mais produtivas e dinâmicas ao dar continuidade aos debates e estudos. 

O objetivo é fazer uma extensão online das reuniões realizadas semanalmente. Essa interatividade agrega ainda mais valor às reuniões, dando calor e vida aos debates com um número ainda maior de participantes, acrescentando inovação, informação e conhecimento.

Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook.

https://www.facebook.com/groups/1431282423776301/

[image: image2.jpg]i SINDICATO DOS CONTABILISTAS DE SAO PAULO
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Centro de Estudos e Debates
Fisco-Contabeis - CEDFC Virtual

Espaco técnico do Sindcont-SP desde 1945.




GRUPO ICMS

Às Terças Feiras: 

Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100.

GRUP0  IRFS

Às Quintas Feiras: 

Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100.
nº 10/2014


19 de março de 2014.








